
 
 

 

HABEAS CORPUS Nº 380.978 - SP (2016/0318184-0)

RELATOR : MINISTRO RIBEIRO DANTAS
IMPETRANTE : BIANCA CAMARGO MOLLER E OUTRO
ADVOGADO : BIANCA CAMARGO MOLLER E OUTRO(S) - SP383901 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
PACIENTE  : MAURÍCIO PEIXOTO REIS 

EMENTA

CONSTITUCIONAL E PENAL. HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE 
RECURSO ESPECIAL. ESTELIONATO. DOSIMETRIA. PENA-BASE 
ACIMA DO MÍNIMO LEGAL. REINCIDÊNCIA. REGIME SEMIABERTO. 
DESPROPORCIONALIDADE NÃO EVIDENCIADA. WRIT NÃO 
CONHECIDO. 
1. Esta Corte e o Supremo Tribunal Federal pacificaram orientação no sentido de 
que não cabe habeas corpus substitutivo do recurso legalmente previsto para a 
hipótese, impondo-se o não conhecimento da impetração, salvo quando constatada 
a existência de flagrante ilegalidade no ato judicial impugnado.
2. A individualização da pena é submetida aos elementos de convicção judiciais 
acerca das circunstâncias do crime, cabendo às Cortes Superiores apenas o 
controle da legalidade e da constitucionalidade dos critérios empregados, a fim de 
evitar eventuais arbitrariedades. Dessarte, salvo flagrante ilegalidade, o reexame 
das circunstâncias judiciais e os critérios concretos de individualização da pena 
mostram-se inadequados à estreita via do habeas corpus, pois exigiriam 
revolvimento probatório.
3. Hipótese na qual o decreto condenatório revela-se bastante benéfico ao réu, 
pois, malgrado tenha estabelecido sanção corporal inferior a 4 (quatro) anos de 
reclusão, a pena-base foi exasperada a título de maus antecedentes, tendo, ainda, 
sido reconhecida a reincidência do paciente, e não haveria ilegalidade na fixação 
do meio prisional inicialmente fechado, nos moldes da Súmula 269 do STJ. 
Precedentes.
4. Writ não conhecido.

 

  

 ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Quinta Turma do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, não 
conhecer do pedido. Os Srs. Ministros Joel Ilan Paciornik, Felix Fischer, Jorge Mussi e Reynaldo 
Soares da Fonseca votaram com o Sr. Ministro Relator. 

 
 Brasília (DF), 21 de março de 2017(Data do Julgamento)

Ministro RIBEIRO DANTAS  
Relator
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RELATÓRIO

EXMO. SR. MINISTRO RIBEIRO DANTAS (Relator): 

Trata-se de habeas corpus, com pedido liminar, impetrado em favor de 
MAURÍCIO PEIXOTO REIS, contra acórdão do Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo.

Consta dos autos que o paciente foi condenado à pena de 1 (um) ano, 4 (quatro) 
meses e 24 (vinte e quatro) dias de reclusão, inicialmente no regime semiaberto, e ao pagamento 
de 13 (treze) dias multa, por infração ao art. 171, caput, do Código Penal. 

Irresignado, o réu interpôs apelação perante a Corte de origem, que restou 
desprovida, sem discrepância de votos, nos moldes da seguinte ementa:

"Ementa: Apelação Estelionato Compra paga com cheque falso em nome de 
terceiro, induzindo em erro pessoa física Autoria e materialidade bem 
comprovadas  Dolo configurado Intenção do agente, 'ab initio', de obter 
vantagem indevida Penas e regime mantidos Impossibilidade de substituição 
por restritiva ou 'sursis', Recurso desprovido" (e-STJ, fl. 16).

Neste writ, sustenta a impetrante, em síntese, que: a) ''não há que se falar que o 
crime é grave, pois trata-se do crime de estelionato, onde não há violência e nem grave ameaça 
as vítimas''; b) "a manutenção do regime imposto ao paciente só contribuirá para a desagregação 
social e familiar"; c) "a imposição de regime mais grave que o determinado pela lei fere valor 
republicano fundamental, qual seja a dignidade da pessoa humana"  (e-STJ, fls. 1-3).

Requer, ao final, a concessão da ordem, para que seja estabelecido o regime 
prisional aberto para o início do cumprimento da pena corporal imposta ao ora paciente.

Pleito de liminar indeferido (e-STJ, fl. 24).
A Subprocuradoria-Geral da República manifestou-se pelo não conhecimento do 

writ e, caso conhecido, pela sua denegação (e-STJ, fls. 70-73).
É o relatório.
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VOTO

EXMO. SR. MINISTRO RIBEIRO DANTAS (Relator): 

Esta Corte e o Supremo Tribunal Federal pacificaram orientação no sentido de 
que não cabe habeas corpus substitutivo do recurso legalmente previsto para a hipótese, 
impondo-se o não conhecimento da impetração, salvo quando constatada a existência de 
flagrante ilegalidade no ato judicial impugnado.

Passo a análise das razões da impetração, de forma a verificar a ocorrência de 
flagrante ilegalidade a justificar a concessão do habeas corpus, de ofício.

Está inscrito na sentença condenatória:

"[...] Atenta aos elementos norteadores do artigo 59 do Código Penal e, 
considerando que o réu ostenta maus antecedentes (fls. 417, 18 e 20 do 
apensado de FA e certidões), fixo a pena-base 1/6 acima no mínimo legal, 
em 1 (um) ano, 2 (dois) meses de reclusão e 11 (onze) dias-multa.
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Tratando-se de réu reincidente específico (fls. 16 do apenso de FA e 
certidões) demonstrando descaso com a justiça e insistência em trilhar o 
caminho delitivo, elevo a reprimenda em 1/5, ficando em 1 (um) ano, 4 
(quatro) meses e 24 (vinte e quatro) dias de reclusão e 13 (treze) 
dias-multa.
[...]
O regime inicial de cumprimento da pena privativa de liberdade será o 
semiaberto, em razão de sua reincidência, nos termos do art. 33, § 2º, do 
Código Penal" (e-STJ, fl. 12-13).

Com efeito, a individualização da pena é submetida aos elementos de convicção 
judiciais acerca das circunstâncias do crime, cabendo às Cortes Superiores apenas o controle da 
legalidade e da constitucionalidade dos critérios empregados, a fim de evitar eventuais 
arbitrariedades. Dessarte, salvo flagrante ilegalidade, o reexame das circunstâncias judiciais e os 
critérios concretos de individualização da pena mostram-se inadequados à estreita via do habeas 
corpus, pois exigiriam revolvimento probatório.

In casu, a impetrante afirma que o paciente está sendo submetido a 
constrangimento ilegal, pois a fixação do regime semiaberto carece de fundamentação idônea, 
notadamente por ter a sentença estabelecido pena inferior a 4 (quatro) anos de reclusão.

Em verdade, o decreto condenatório revela-se bastante benéfico ao réu, pois, 
malgrado tenha estabelecido sanção corporal inferior a 4 (quatro) anos de reclusão, a pena-base 
foi exasperada a título de maus antecedentes, tendo, ainda, sido reconhecida a reincidência do 
paciente, e não haveria ilegalidade na fixação do meio prisional inicialmente fechado, nos moldes 
da Súmula 269 do STJ.

A seguir, parcialmente, ementas de acórdãos desta Corte versando a respeito da 
matéria e que respaldam essa solução:

"RECURSO ORDINÁRIO EM HABEAS CORPUS. CORRUPÇÃO ATIVA. 
REGIME FECHADO. CIRCUNSTÂNCIAS JUDICIAIS  
DESFAVORÁVEIS. PENA-BASE ACIMA DO MÍNIMO. PACIENTE  
REINCIDENTE.  NÃO  APLICAÇÃO  DA  SÚMULA  269/STJ. 
RECURSO ORDINÁRIO EM HABEAS CORPUS A QUE SE NEGA 
PROVIMENTO.
- A jurisprudência desta Corte consolidou o entendimento de que é 
admissível a adoção do regime prisional semiaberto aos reincidentes 
condenados à  pena igual ou inferior a quatro anos de reclusão, se 
favoráveis as circunstâncias judiciais, o que culminou na edição do 
enunciado n. 269 da Súmula do STJ.
-  Na hipótese, apesar de o paciente ser reincidente, o que atrairia a  
aplicação do enunciado n. 269 da Súmula desta Corte, a pena-base foi  
fixada acima do mínimo legal, em razão da valoração negativa de 
circunstâncias do art. 59 do Código Penal, o que afasta o referido 
enunciado sumular e constitui fundamentação idônea para a fixação do 
regime prisional mais gravoso.
- Recurso ordinário em habeas corpus a que se nega provimento."
(RHC 78.305/PB, Rel. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA, 
QUINTA TURMA, julgado em 14/02/2017, DJe 17/02/2017, grifou-se)

"PENAL.  HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE RECURSO PRÓPRIO. 
DESCABIMENTO. DISPARO  DE ARMA DE FOGO. CIRCUNSTÂNCIA 
JUDICIAL DESFAVORÁVEL. MAUS ANTECEDENTES.     
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AFASTAMENTO. IMPOSSIBILIDADE.  REVOLVIMENTO 
FÁTICO-PROBATÓRIO.  PENA-BASE FIXADA ACIMA  DO  MÍNIMO  
LEGAL. RÉU REINCIDENTE. PENA DEFINITIVA INFERIOR A 4 
(QUATRO) ANOS DE RECLUSÃO. REGIME INICIAL FECHADO. 
POSSIBILIDADE. INAPLICABILIDADE DO ENUNCIADO N. 269 DA 
SÚMULA DO STJ. HABEAS CORPUS NÃO CONHECIDO.
1.  Diante  da  hipótese  de  habeas  corpus substitutivo de recurso próprio,  
a  impetração  não  deve ser conhecida, segundo orientação jurisprudencial  
do  Supremo Tribunal Federal - STF e do Superior Tribunal de Justiça. 
Contudo, ante as alegações expostas na inicial, afigura-se  razoável a análise 
do feito para verificar a existência de eventual constrangimento ilegal.
2. Não há como acolher o pedido da  defesa  para  afastar  o 
reconhecimento  dos  maus antecedentes. Primeiro porque o impetrante 
não trouxe elementos aptos para afastar as conclusões lá deduzidas e em  
segundo  lugar  porque  o  habeas corpus é via inapropriada para revisão da 
condenação do paciente, providência que demanda a análise aprofunda de 
todo o conjunto fático-probatório que instruiu os autos do  processo-crime, 
o que não se coaduna com os estreitos limites da via eleita.
3. Firmou-se neste Tribunal a orientação de que é necessária a apresentação  
de motivação  concreta  para a fixação de regime mais gravoso, fundada  
nas circunstâncias judiciais do art. 59 do Código Penal - CP ou em outra 
situação que demonstre efetivamente um plus na gravidade do delito.

4.  Embora  a reprimenda corporal tenha sido estabelecida em 

patamar inferior a 4 (quatro) anos de  reclusão, trata-se de paciente 

reincidente  que  ostenta circunstância judicial desfavorável, tanto 

que  a  pena-base  foi  fixada  acima  do mínimo legal, o autoriza a 

fixação do regime  inicial  fechado,  exatamente nos termos do que 

dispõe o art. 33, §§ 2º e 3º, do CP, não havendo falar, portanto, em 

flagrante ilegalidade na fixação do regime inicial mais gravoso.
Writ não conhecido."
(HC 358.663/SP, Rel. Ministro JOEL ILAN PACIORNIK, QUINTA 
TURMA, julgado em 22/11/2016, DJe 28/11/2016, grifou-se).

Ante o exposto, não conheço do writ.
É o voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA
 

 
Número Registro: 2016/0318184-0 HC 380.978 / SP

MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  00173453020128260625  14762012  173453020128260625  20150000795535

EM MESA JULGADO: 21/03/2017

Relator

Exmo. Sr. Ministro  RIBEIRO DANTAS

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro FELIX FISCHER

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. ÁUREA M. E. N. LUSTOSA PIERRE

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : BIANCA CAMARGO MOLLER E OUTRO
ADVOGADO : BIANCA CAMARGO MOLLER E OUTRO(S) - SP383901 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
PACIENTE  : MAURÍCIO PEIXOTO REIS 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes contra o Patrimônio - Estelionato

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, não conheceu do pedido."
Os Srs. Ministros Joel Ilan Paciornik, Felix Fischer, Jorge Mussi e Reynaldo Soares da 

Fonseca votaram com o Sr. Ministro Relator.
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